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 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ESCOLAS PRESBITERIANAS
CNPJ/MF Nº. 04.152.929/0001-97

ESTATUTO SOCIAL

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ESCOLAS PRESBITERIANAS
CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, PATRIMÔNIO, SEDE E FINS
Art. 1º – A Associação Nacional de Escolas Presbiterianas, também designada pela sigla ANEP, criada em 21 de março de 2000 pela Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB), CNPJ 04.152.929/0001-97, Inscrição Estadual isenta, é uma associação civil de natureza educacional e confessional, pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos ou lucrativos, que tem duração por tempo indeterminado, com sede provisória no Município de São Paulo/ SP, na Rua Miguel Teles Júnior, 382/394, CEP 01540-040, bairro Cambuci, e foro em São Paulo. 
Art. 2º – A ANEP tem por finalidades: 
I – promover a educação formal, a cultura, a ética, a cidadania e outros valores universais, junto às escolas filiadas, sob a ótica da cosmovisão cristã reformada; 
II – incentivar o desenvolvimento de métodos, processos e tecnologias educacionais, bem como programas específicos de treinamento continuado de docentes e de pessoal técnico–administrativo das instituições educacionais filiadas; 
III – promover a pesquisa, a produção e a distribuição de material administrativo, didático e científico, destinado à melhoria da qualidade do ensino; 
IV – promover encontros, simpósios, congressos e outros eventos regionais e nacionais visando à integração, à expansão e à melhoria da capacitação técnico–pedagógica das escolas filiadas; 
V – assessorar na gestão administrativa, empresarial, técnica e pedagógica das escolas filiadas; 
VI – estabelecer convênios, acordos, contratos, parcerias, intercâmbios culturais, técnicos e científicos com instituições nacionais e internacionais de educação, pesquisa e cultura, visando desenvolver e compartilhar tecnologias, métodos e processos educacionais. 
VII – promover a defesa, a preservação, a conservação do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável. 
VIII – promover diretamente, ou incentivar mediante convenio e parcerias com as escolas filiadas, sempre que possível, o desenvolvimento de políticas de assistência social no âmbito educacional ou social aos menos favorecidos. 
Art. 3º – A ANEP possui um Regimento Interno, que aprovado em última instância pela Igreja Presbiteriana do Brasil, disciplina o seu funcionamento. 
CAPÍTULO II – DOS ASSOCIADOS
Art. 4º – A ANEP é constituída por número ilimitado de associados, que serão admitidos mediante solicitação formal, a juízo do Conselho de Administração, conforme estabelecido nos Art. 6º e 7º deste Estatuto e no Regimento Interno. 
Art. 5º – Haverá as seguintes categorias de associados: 
I – Associado Vitalício – exclusivamente a Igreja Presbiteriana do Brasil; 
II – Associados Fundadores – as pessoas físicas e jurídicas que assinaram a Ata de Organização da ANEP; 
III – Associados Plenos – as escolas e instituições educacionais filiadas; 
IV – Associados Colaboradores– as pessoas físicas ou jurídicas, escolas ou instituições educacionais, que desejam colaborar com a ANEP. 
Art. 6º – Podem filiar–se à ANEP, na categoria de Associados Plenos, as escolas e ou instituições educacionais relacionadas com a IPB, nas seguintes condições: 
I – suas entidades mantenedoras sejam:
a) autarquias e ou instituições da IPB; 
b) subordinadas a concílios da IPB;
c) vinculadas a Igrejas Presbiterianas locais; 
d) de propriedade de presbiterianos, e que reflitam em sua gestão a cosmovisão cristã reformada;  
II – Associações Regionais de Escolas Presbiterianas e similares;
III – Institutos Bíblicos, Seminários e Centros de Pós Graduação da IPB. 
Art. 7º – Podem filiar–se à ANEP, na categoria de Associados Colaboradores: 
I – escolas ou instituições cujas entidades mantenedoras sejam dirigidas por presbiterianos; 
II – pessoas físicas ou jurídicas desejosas de colaborar com os objetivos institucionais da ANEP, inclusive com donativos patrimoniais e financeiros; 
III – instituições educacionais ou de fomento à pesquisa, cultura, cidadania e promoção econômica e social, cuja orientação seja cristã evangélica. 
Art. 8º – São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 
I – votar e ser votado para os cargos eletivos; 
II – tomar parte nas assembléias gerais. 
Parágrafo único – Os associados Colaboradores não terão direito a voto e nem poderão ser votados, mas poderão integrar comissões e grupos de trabalho a juízo do Conselho de Administração. 
Art. 9º - Nenhum associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha legitimamente conferido, a não ser em casos previstos em lei e neste Estatuto. 
Art. 10 – São deveres dos associados: 
I – cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 
II – acatar as determinações do Conselho de Administração. 
§ 1º - Havendo justa causa, o Associado Fundador, Pleno ou Colaborador, poderá ser demitido ou excluído da ANEP por decisão do Conselho de Administração nos termos do Regimento Interno, após o exercício do direito de defesa. 
§ 2º - Da decisão caberá recurso à Assembléia Geral e da decisão desta não caberá recursos. 
Art. 11 – Não há entre os associados da ANEP direitos e obrigações recíprocos, sendo que não respondem estes pessoal ou solidariamente pelas obrigações da entidade.
CAPÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 12 – A ANEP será administrada por: 
I – Assembléia Geral; 
II – Conselho de Administração; e 
III – Conselho Fiscal. 
SEÇÃO I – DA ASSEMBLÉIA GERAL
Art. 13 – A Assembléia Geral constituir–se–á dos associados em pleno gozo de seus direitos estatutários. 
Art. 14 – Compete à Assembléia Geral: 
I – eleger o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes;
II – deliberar sobre assuntos que lhe sejam encaminhados pelo Conselho de Administração da ANEP; 
III – tomar conhecimento da proposta orçamentária para o exercício seguinte; 
IV – tomar conhecimento da Prestação de Contas e do Relatório do Conselho de Administração, com o Parecer do Conselho Fiscal; 
V – deliberar sobre a contratação de serviços de auditoria independente; 
VI – deliberar quanto à possibilidade da ANEP associar–se a outras entidades congêneres, ouvido o Associado Vitalício; 
VII – deliberar sobre recursos impetrados nos termos do Art. 10, § 2º; 
VIII – deliberar sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais, quando para isto convocada; 
IX – emitir parecer sobre reformas ou emendas ao regimento interno da Associação; 
X – Apreciar e votas as reformas do Estatuto ou extinção da entidade, em assembléia geral especialmente e unicamente convocada para este fim, com presença mínima de 50% dos associados em condições de votar, repetindo-se as convocações até que se atenda o quorum mínimo, sendo nulas as decisões tomadas sem o quorum aqui previsto.
XI – Destituir os administradores, em assembléia geral especialmente e unicamente convocada para este fim, com presença mínima de 50% dos associados em condições de votar, repetindo-se as convocações até que se atenda o quorum mínimo, sendo nulas as decisões tomadas sem o quorum aqui previsto.es de votar, repetindo-se as convoç convndo, doa direto para a OSCIP!!que uma porcentagem ara onde vai o dinhero, a n










Art. 15 – A Assembléia Geral da ANEP realizar–se–á, ordinariamente, uma vez por ano, a fim de cumprir o previsto no Art. 14, sendo constituída das seguintes categorias de Associados, todos com direito a voz e voto: 
I – três representantes do Associado Vitalício; 
II – Associados Fundadores; 
III – Associados Plenos.
Parágrafo Único – Os três representantes do Associado Vitalício serão, respectivamente, o presidente, o secretário executivo e o tesoureiro da Comissão Nacional de Educação Presbiteriana – CONEP. 
Art. 16 – A Assembléia Geral realizar–se–á, extraordinariamente, quando convocada: 
I – pelo presidente do Conselho de Administração; 
II – a pedido do Conselho de Administração; 
III – por requerimento de 1/5 dos associados quites com as obrigações sociais. 
Art. 17 – A convocação da Assembléia Geral ordinária será feita por meio de edital afixado na sede da Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
§ 1º – O quorum para instalação e funcionamento da Assembléia Geral, em primeira convocação, é de, no mínimo, 2 (dois) representantes do Associado Vitalício e 30 (trinta) Associados Fundadores e Plenos, desde que estes representem pelo menos 1/3 do total das Unidades da Federação; em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, é de, no mínimo, um representante do Associado Vitalício e com qualquer numero de Associados Fundadores e Plenos. 
§ 2º – O quorum para as deliberações será o da maioria simples dos presentes. 
§ 3º – É permitido o sistema de voto por procuração e também pelo sistema eletrônico e de carta-voto, devendo o edital de convocação estabelecer as condições e parâmetros. 
§ 4º - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, nos mesmos moldes da Ordinária. 
Art. 18 – A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração da ANEP ou por seu substituto legal, em caso de ausência ou impedimento. Parágrafo único – Em cada Assembléia o Presidente nomeará um(a) Secretário(a), que será responsável pela lavratura das atas e registro das resoluções tomadas, encaminhando-os ao Secretário Executivo do Conselho de Administração, para providências e arquivo.
SEÇÃO II – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Art. 19 – O Conselho de Administração será constituído por 7 (sete) Associados efetivos e 3 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral dentre os relacionados no Art. 15, incisos I, II e III. 
§ 1º – O mandato dos membros do Conselho de Administração e suplentes é de 4 anos, permitida a reeleição. 
§ 2º – Para que haja alternância de vigência dos mandatos, a Assembléia Geral elegerá os conselheiros e suplentes a cada 2 (dois) anos. 
§ 3º – A forma de gestão administrativa da entidade será direta, com Conselho de Administração exercendo as funções que lhe couber conforme este estatuto, auxiliado pelos demais membros da diretoria e Conselhos, cada qual na sua esfera de competências, atribuições e fiscalizações, definidas neste Estatuto Social.

Art. 20 – Compete ao Conselho de Administração: 
I – elaborar e executar o programa anual de atividades da ANEP 
II – deliberar sobre os assuntos de interesse da ANEP; 
III – nomear comissões permanentes e especiais, e grupos de trabalho, compostas por qualquer categoria de associados;
IV – propor ao Associado Vitalício alterações ou reforma do Regimento Interno, ouvida a Assembléia Geral; 
V – elaborar o relatório anual e dar conhecimento à Assembléia Geral; 
VI – estabelecer o valor da mensalidade para os sócios contribuintes; 
VII – entrosar–se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum, ouvida a Assembléia Geral; 
VIII – contratar e demitir funcionários ou consultores pelo prazo necessário; 
IX – convocar a Assembléia Geral; 
X – encaminhar o Relatório Anual à Comissão Executiva do SC/IPB, bem como o Relatório Quadrienal ao Supremo Concílio/IPB, por intermédio de seu presidente; 
XI – propor ao Associado Vitalício alterações ou reforma do Estatuto da ANEP, bem como a extinção da entidade, por maioria de, no mínimo dois terços dos seus membros, ouvida a Assembléia Geral; 
XII – elaborar e encaminhar à Assembléia Geral o orçamento anual da ANEP bem como o programa de investimentos, mediante proposta da Diretoria do Conselho de Administração; 
XIII – aprovar por maioria de, no mínimo dois terços dos seus membros, as normas regulamentares contendo os procedimentos a serem adotados para: 
a) contratação de obras; 
b) contratação de serviços; 
c) compras e alienações; 
d) plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da ANEP, quando for o caso; XIV – receber da Diretoria do Conselho de Administração e aprovar os Balancetes, o Balanço e o Relatório Anual da ANEP, acompanhado do Parecer do Conselho Fiscal, encaminhando-os à Assembléia Geral para conhecimento; 
XV – deliberar sobre aceitação de legados, doações, e a conveniência de compra, venda ou oneração de bens imóveis, ressalvado o disposto no artigo 34; 
XVI – deliberar sobre eventuais saldos ou excedentes financeiros, decorrentes de suas atividades, legados ou doações, observado o disposto no Art. 31 deste Estatuto; 
XVII – deliberar sobre o desligamento de associados, na forma do Regimento Interno; 
XVIII – supervisionar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas. 
Art. 21 – O Conselho de Administração reunir–se–á, ordinariamente, duas vezes por ano, uma em cada semestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do seu Presidente, ou do substituto legal.
§ 1º – O quorum para as reuniões do Conselho de Administração é de maioria absoluta dos seus integrantes salvo se, em razão dos assuntos a serem tratados, o Estatuto e o Regimento exigirem maior número. 
§ 2º - É permitido o sistema de voto por procuração e também pelo sistema eletrônico e carta-voto, devendo o edital de convocação estabelecer as condições e parâmetros. 
Art. 22 – O Plenário do Conselho de Administração elegerá, em sua primeira reunião ordinária dos anos pares, os integrantes da sua Diretoria, constituído de: Presidente, Vice–Presidente, Secretário Executivo e Tesoureiro, com mandato de dois anos, com direito à reeleição. 
Art. 23 – Nos interregnos das Reuniões Plenárias, a Diretoria deliberará ad referendum do Conselho de Administração, nos termos do Regimento Interno. 
Art. 24 – Compete ao Presidente do Conselho de Administração da ANEP: 
I – convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e de sua Diretoria; 
II – convocar e presidir as Assembléias Gerais da ANEP; 
III – representar a ANEP perante o Associado Vitalício e em juízo, cabendo–lhe, juntamente com outro membro da Diretoria, outorgar procuração ad judicia; 
IV – visar contratos, convênios, acordos e parcerias, nos termos da lei. 
Art. 25 – Ao Vice–Presidente compete assistir ao Presidente em suas atribuições, substituí–lo em suas ausências e impedimentos e assumir o mandato, em caso de vacância. 
Parágrafo único – Se a vacância ocorrer nos primeiros doze meses de mandato, se fará nova eleição para o cargo de presidente do Conselho. 
Art. 26 – Ao Secretário Executivo compete 
I – lavrar as atas das reuniões do Conselho de Administração e de sua Diretoria; 
II – zelar pelo bom funcionamento do expediente e pelos serviços da Secretaria;
III – supervisionar os registros e arquivo dos documentos, informações e papéis do Conselho de Administração e da Assembléia Geral, inclusive por meios eletrônicos. 
Art. 27 – Compete ao Tesoureiro: 
I – arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração; 
II – pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 
III – apresentar relatórios de receita e despesas, sempre que forem solicitados; 
IV – apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral, com o parecer do Conselho Fiscal; 
V – apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 
VI – conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria; 
VII – manter todo o numerário em estabelecimento de crédito; 
VIII – assinar todos os cheques, ordens de pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da Associação.Parágrafo único – O tesoureiro responderá com seus bens havidos ou por haver por todas as importâncias sob sua responsabilidade. 
SEÇÃO III – DO CONSELHO FISCAL
Art. 28 – O Conselho Fiscal será constituído por (3) três membros, e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral. 
§ 1º – O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria do Conselho de Administração. 
§ 2º – Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término. 
Art. 29 – Compete ao Conselho Fiscal: 
I – examinar os livros de escrituração da entidade; 
II – examinar o balancete semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinando a respeito; 
III – apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados. 
IV – opinar sobre a aquisição e alienação de bens. 
Parágrafo Único – O Conselho reunir–se–á ordinariamente a cada 6 (seis) meses e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Art. 30 – As atividades dos diretores e conselheiros, bem como as dos associados, serão inteiramente gratuitas, sendo–lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem. 
Art. 31 – A instituição não distribuirá lucros, resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto. 
Art. 32 – A Associação manter–se–á através de contribuições dos associados e de outras atividades explicitadas no Regimento Interno, sendo que essas rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional. 
CAPÍTULO IV – DO PATRIMÔNIO
Art. 33 – O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, ações e apólices de dívida pública. 
Art. 34 – Nenhum bem imóvel poderá ser alienado, vendido, hipotecado, permutado, gravado ou mesmo cedido em comodato, sem a indispensável consulta prévia à Assembléia Geral, aprovação pelo voto de, pelo menos, dois terços dos membros do Conselho de Administração em reunião especialmente convocada para este fim, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e prévia autorização do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil ou de sua Comissão Executiva. 
Art. 35 – A Entidade poderá ser dissolvida por decisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se torne impossível a continuação de suas atividades, nos termos dispostos neste Estatuto Social.

Parágrafo Único: .No caso de dissolução da Instituição, os bens remanescentes serão destinados a outra instituição congênere com personalidade jurídica, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, mediante decisão do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil ou de sua Comissão Executiva, ressalvados os bens recebidos em comodato ou por doação com destinação específica. 
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 36 – O presente Estatuto poderá ser reformado, em qualquer tempo, atendidos os seguintes passos para sua aprovação final, após o que entrará em vigor na data de seu registro em cartório: 
I – proposta do Conselho de Administração, nos termos do Art. 20, inciso XI; 
II – apreciação, votação e aprovação da Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, estabelecido o voto de 2/3 (dois terços) dos presentes à assembléia, que se reunirá em primeira convocação, com a maioria absoluta dos associados e com pelo menos 1/3 (um terço) nas convocações seguintes; 
III – parecer final do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil ou de sua Comissão Executiva. 
Art. 37 – O presente Estatuto substitui e revoga os anteriores, registrados nos devidos cartórios de  Registro de Títulos e Documentos.

Art. 38 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração e referendados pela Assembléia Geral. 
CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 39 – Os atuais representantes do Associado Vitalício, nomeados pelo Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil em 2006, permanecerão no exercício de sua nomeação até a próxima reunião do Supremo Concílio em 2010, quando então se fará o ajuste para a produção dos efeitos do Art. 15, parágrafo único.
São Paulo, 11 de dezembro de 2007.
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